
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1874031 - RS (2020/0110736-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DANIEL AMARAL FERREIRA
ADVOGADO : MARCELO BIDONE DE CASTRO - RS020066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL.
ESTELIONATO MAJORADO CONTRA O INSS. OPERAÇÃO VAN GOGH.
DENÚNCIA. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA. AUSÊNCIA DE
INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. REQUISITOS
DO ART. 41 DO CPP DEVIDAMENTE PREENCHIDOS.
SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO CONDENATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO
DO ACÓRDÃO REGIONAL. TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO PER
RELATIONEM. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na linha dos precedentes desta Corte, não é necessário que a denúncia
apresente detalhes minuciosos acerca da conduta supostamente
perpetrada, pois diversos pormenores do delito somente serão esclarecidos
durante a instrução processual, momento apropriado para a análise
aprofundada dos fatos narrados pelo titular da ação penal pública, ainda
mais em delitos de autoria coletiva, como na espécie.

2. "Com a prolação de acórdão condenatório, fica esvaída a análise do
pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia. Isso porque, se, após
toda a análise do conjunto fático-probatório amealhado aos autos ao longo
da instrução criminal, já houve pronunciamento sobre o próprio mérito da

ipso factopersecução penal (que denota, , a plena aptidão da inicial
acusatória), não há mais sentido em se analisar eventual inépcia da

(AgRg no AgRg no AREsp 60.617/PR, relator Ministro Rogeriodenúncia." 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe .)15/08/2017 24/08/2017

3. "Não há falar em nulidade do acórdão que utilizou fundamentação
suficiente para solucionar a controvérsia reportando-se expressamente à
ratio decidendi da sentença anteriormente prolatada, na denominada

per relationem AgRg no REsp n. 1.304.403/RJ, relatorafundamentação " (
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 6/11/2014
, DJe de )10/12/2014 .
4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .15 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL AMARAL FERREIRA
contra a decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao seu recurso
especial (e-STJ fls. 16587/16590) e que foi assim relatada:

"Trata-se de recurso especial interposto por DANIEL AMARAL FERREIRA,
com fundamento no art. 105, III, alínea "a" da Constituição Federal, contra
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região na Apelação
Criminal n. 5009266-77.2015.4.04.7104.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado pela prática do crime de
estelionato contra o INSS (art. 171, §3º, do Código Penal) à pena inicial de 2
(dois) anos de reclusão. A apelação criminal interposta foi desprovida, em
decisão assim ementada (e-STJ fls. 16476/16477):

DIREITO PENAL. OPERAÇÃO VAN GOGH. QUADRILHA VOLTADA PARA
A PRÁTICA DE ESTELIONATO CONTRA O INSS. FRAUDE EM AUXÍLIO-
DOENÇA. INÉPCIA DA DENÚNCIA NÃO VERIFICADA. CONDENAÇÃO
MANTIDA. DOSIMETRIA. AGRAVANTE. REDUÇÃO. CONTINUIDADE
DELITIVA COM CRIMES APURADOS EM OUTRAS AÇÕES PENAIS.
EVENTUAL UNIFICAÇÃO DAS PENAS A CRITÉRIO DO JUÍZO DA
EXECUÇÃO.

1. Na presente ação penal, apura-se especificamente a prática de estelionato
contra o INSS, como decorrência da denominada "Operação Van Gogh", em
que se investigou a atuação de quadrilha voltada para o cometimento de
fraudes previdenciárias, mais especificamente, a concessão indevida e
reiterada de auxílio-doença.

2. Não há falar em inépcia da denúncia, quando devidamente preenchidos os
requisitos do art. 41 do CPP, constando da peça acusatória todos os
elementos necessários ao seu oferecimento.

3. Demonstrado pelas provas dos autos que os réus agiram para a concessão
fraudulenta de auxílio-doença a Vanderley da Silva Pavão, que não fazia jus
ao benefício, devendo ser mantida a condenação dos réus Antonio, Alvaro e
Daniel pela prática do crime do art. 171, § 3º, do CP.

4. Reduzida agravante do art. 62, I, do CP, para 1/6, na pena do réu Antonio.

5. Descabe analisar neste momento o pedido de reconhecimento da
continuidade delitiva pelos crimes cometidos no âmbito da Operação Van
Gogh, porquanto denunciados em ações penais distintas, cabendo ao juízo
da execução eventual reunião de processo e unificação das penas.

No recurso especial, o recorrente alega violação ao art. 41 do Código de
Processo Penal, por inépcia da denúncia. Afirma que a peça acusatória não
descreve adequadamente sua conduta delitiva. Por outro lado, afirma que a
denúncia não demonstra que o recorrente tenha "induzido ou mantido
alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio
fraudulento", elementos necessários para a caracterização do crime de
estelionato. Por fim, aduz que o acórdão regional não apresenta
fundamentação adequada, tendo apenas reproduzido a decisão de primeiro
grau sem apreciar objetivamente as teses recursais (e-STJ fls. 16525/16535).

O recurso especial foi admitido na origem (e-STJ fl. 16554).
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O Ministério Público Federal, em seu parecer, manifestou-se pelo não
conhecimento do recurso especial (e-STJ fls. 16576/16585)."

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 16594/16606), o agravante alega
que a decisão monocrática deve ser reformada, porquanto a denúncia não narraria a
conduta do agravante, tratando-se de omissão incapaz de ser suprida pela sentença
ou acórdão. Assim, reitera os argumentos do recurso especial, sustentando que a
denúncia é inepta por não descrever adequadamente sua conduta.

Sustenta, ainda, que o acórdão regional é nulo por ausência de
fundamentação, uma vez que se limitou a reproduzir a decisão de primeiro grau, sem
apreciar as teses defensivas.

Ao final, requer o provimento do agravo regimental para que seja
reconhecida a inépcia da denúncia e a nulidade do acórdão regional ou,
subsidiariamente, a concessão de  de ofício (e-STJ fl. 16606). habeas corpus

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não
apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a
decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida.

De início, verifico que toda a controvérsia do recurso especial gira em torno
da alegada inépcia da denúncia, sob o argumento de ausência de individualização da
conduta do agravante, e da suposta nulidade do acórdão regional por ausência de
fundamentação.

Quanto à alegação de inépcia da denúncia, cumpre ressaltar que, na esteira
da orientação jurisprudencial desta Corte, embora seja imprescindível a descrição da
conduta delitiva com todas as suas circunstâncias, conforme exige o art. 41 do Código
de Processo Penal, em crimes de autoria coletiva, como no caso dos autos, admite-se
uma descrição mais genérica da participação de cada agente, desde que a peça
acusatória permita o exercício da ampla defesa.

Nesse sentido:
PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA.
INÉPCIA DA DENÚNCIA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 41 DO
CPP. MAJORANTE DO ART. 12, INCISO I, DA LEI N. 8.137/90.
SONEGAÇÃO DE VALOR SUPERIOR A 1 MILHÃO DE REAIS. INCLUSÃO
DE JUROS E MULTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Quanto à violação do art. 41 do CPP, o entendimento do STJ é no sentido
de que a superveniência da sentença penal condenatória torna esvaída a
análise do pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia, isso porque o
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exercício do contraditório e da ampla defesa foi viabilizado em sua plenitude
durante a instrução criminal (AgRg no AREsp n. 537.770/SP, Relator
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em ,4/8/2015
DJe ), como no presente caso.18/8/2015

2. Ademais, pela leitura da inicial acusatória, bem como do acórdão
recorrido, verifica-se que a denúncia é suficientemente clara e concatenada,
demonstrando a efetiva existência de justa causa, consistente na
materialidade e nos indícios de autoria. Assim, atende aos requisitos do art.
41 do Código de Processo Penal, não revelando quaisquer vícios formais.
Realmente, o fato criminoso está descrito com todas as circunstâncias
necessárias a delimitar a imputação, encontrando-se devidamente
assegurado o exercício da ampla defesa.

3. No que diz respeito especificamente à aduzida ausência de
individualização da conduta (denúncia genérica), é firme a jurisprudência
desta Corte Superior no sentido de que, nos crimes societários e nos de
autoria coletiva, como é a hipótese dos autos, tem se admitido a denúncia
geral, a qual, apesar de não detalhar minudentemente as ações individuais
imputadas aos denunciados, demonstra a ligação entre a sua conduta e o
fato delitivo, de sorte a oportunizar o exercício das garantias constitucionais
à ampla defesa e ao contraditório.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para aplicação da causa
especial de aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/1990, deve ser
considerado o dano no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para
tributos federais, aferido diante do seu valor atual e integral, incluindo os
acréscimos legais de juros e multa (ut, AgRg nos EDcl no REsp n. 1.997.086
/PE, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe de 

) (AgRg no AREsp n. 2.215.868/SP, de minha relatoria, Quinta16/6/2023
Turma, julgado em , DJe de .). Precedentes. Na24/9/2024 1/10/2024
hipótese, o valor sonegado foi de R$ 2.018.884,60, o que justifica
idoneamente a incidência da referida causa de aumento, não havendo
qualquer ilegalidade a ser sanada.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.818.878/TO, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)11/3/2025 19/3/2025

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA E CORRUPÇÃO ATIVA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. DENÚNCIA
GENÉRICA. NÃO OCORRÊNCIA QUANTO AO DELITO DE CORRUPÇÃO
ATIVA. INÉPCIA QUANTO AO DELITO DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA.
OFENSA AO ART. 41 DO CPP. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A inépcia da denúncia caracteriza-se pela ausência dos requisitos insertos
no art. 41 do Código de Processo Penal, devendo a denúncia, portanto,
descrever os fatos criminosos imputados aos acusados com todas as suas
circunstâncias, de modo a permitir ao denunciado a possibilidade de defesa.

2. Da leitura da peça acusatória diviso que o mínimo necessário ao exercício
do direito de defesa, quanto ao delito de corrupção ativa, foi pormenorizado
pelo órgão de acusação, porquanto a denúncia apontou, entre outros
elementos, como bem consignado pelo acórdão recorrido, "haver indícios
mínimos de materialidade e autoria das imputações, sobretudo a imputação
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de oferecer vantagem indevida a funcionário público para que deixe de
praticar ato de ofício. O tipo penal imputado não exige que se comprove a
forma como ocorreu o pagamento ou até mesmo os valores reais creditados
a favor do corruptor passivo. Exige-se prova de que a vantagem pecuniária
foi solicitada, aliás prova indiciária como consta na documentação trazida
pela impetração, inclusive com o depoimento de Carlos Eduardo Soares,
Sócio da C & C, reconhecendo que firmou contrato com a CONSFOR, a
pedido de Winter, mas que o serviço não foi prestado, o que indica,
aparentemente, mas ainda dependente de certificação em sentença, que
foram praticados atos de ofício com infringência do dever funcional para
beneficiar as empresas do paciente" (e-STJ fl. 267).

3. Na linha dos precedentes desta Corte, não é necessário que a denúncia
apresente detalhes minuciosos acerca da conduta supostamente perpetrada,
pois diversos pormenores do delito somente serão esclarecidos durante a
instrução processual, momento apropriado para a análise aprofundada dos
fatos narrados pelo titular da ação penal pública, ainda mais em delitos de
autoria coletiva, como na espécie.

4. Quanto ao delito remanescente - associação criminosa -, esta Corte já
definiu que, "para caracterização do delito de associação criminosa,
indispensável a demonstração de estabilidade e permanência do grupo
formado por três ou mais pessoas, além do elemento subjetivo especial
consiste no ajuste prévio entre os membros com a finalidade específica de
cometer crimes indeterminados. Ausentes tais requisitos, restará configurado
apenas o concurso eventual de agentes, e não o crime autônomo do art. 288
do Código Penal" (HC n. 374.515/MS, relatora Ministra MARIA THEREZA
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).7/3/2017 14/3/2017

5. Na hipótese, limitou-se a incoativa, ao narrar o delito em questão, a
declinar apenas os nomes de WINTER ANDRADE, CARLOS EDUARDO,
CLÁUDIA GONZALES e PATRÍCIA GONZALES, consignando que eles
teriam se unido, "em vontade livre e consciente, em associação criminosa,
para obter vantagens indevidas decorrentes de contratações e
subcontratações no âmbito da empresa ELETRONORTE/ELETROBRÁS",
tendo ficado "patente a divisão de funções entre cada um dos envolvidos e
as formas sub-reptícias adotadas para camuflar as operações ilegais levadas
a cabo no período compreendido entre 2010 e 2014, ao menos" (e-STJ fl.
30). Com efeito, não houve a descrição, quanto ao ora recorrente, em que
consistiria a estabilidade e a permanência do grupo, tampouco descreveu o
elemento subjetivo referente ao ajuste prévio entre eles e o recorrente para o
fim de cometer crimes indeterminados.

6. No caso vertente, "a denúncia não traz, em uma linha sequer, referência
ao fato criminoso em tese cometido pelo paciente, não chegando mesmo a
mencionar seu nome, limitando-se o órgão acusatório a incluí-lo no rol dos
acusados, com a respectiva qualificação, circunstâncias que afrontam não só
a regra inserta no citado dispositivo da Lei Adjetiva, mas também a garantia
constitucional da ampla defesa do paciente" (HC n. 130.398/RJ, relator
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, relator p/ acórdão Ministro
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2010, DJe ).13/12/2010
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7. Recurso parcialmente provido para reconhecer a inépcia formal da inicial
acusatória tão somente em relação ao delito de associação criminosa, sem
prejuízo de que outra seja oferecida, nos moldes do que preceitua o art. 41
do Código de Processo Penal.

(RHC n. 147.000/DF, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023
, DJe de .)14/4/2023

No caso, conforme consignado na decisão agravada, a denúncia descreve
de maneira suficiente os fatos e suas circunstâncias, permitindo a compreensão clara
da imputação. A alegação de que não foi narrado especificamente que o agravante
teria " " não configura inépcia da denúncia, pois oinduzido ou mantido alguém em erro
contexto geral da imputação demonstra claramente a participação do recorrente em
esquema coletivo de estelionato contra o INSS, sendo desnecessária a repetição literal
dos termos do tipo penal para cada um dos acusados envolvidos.

Com efeito, segundo a sentença de primeiro grau:

"No caso do acusado Daniel, embora a denúncia tenha narrado quanto a ele,
sucintamente, que (Antônio) 'deveria entrar em contato com DANIEL, que já
estava avisado por ZENÓBIO de como deveria proceder', é inafastável que
seu alegado (e pressuposto) papel na quadrilha (em suma, de direcionar os
benefícios para os peritos mediante alteração dos dados no SIABI e
manipulação do agendamento da perícia) não pode ser desprendido da ação
relacionada ao benefício tido como indevidamente pago" (e-STJ fl. 16183 e
16451).

Ainda conforme o acórdão do Tribunal de origem, a participação do
agravante no esquema fraudulento foi minuciosamente demonstrada ao longo da
instrução criminal, sendo consignado que:

"Já a atuação de Daniel, servidor do INSS, conforme se explicou, foi o
redirecionamento da perícia. Comprovam a fraude o fato de que o último
pedido foi protocolado por Vanderley no dia , e nesse mesmo dia,17/05/2011
a perícia foi realizada por Zenóbio, embora a data oficial do exame fosse
somente em , fato que foi relatado por Vanderley a Antonio por13/06/2011
contato telefônico. A realização da perícia no mesmo dia do protocolo e
ainda com o médico Zenóbio só foi possível com a interferência de Daniel,
cujo carimbo e assinatura constaram do requerimento do benefício em
questão, além de seu nome ter sido mencionado diversas vezes nos
diálogos gravados, mesmo sem sua interlocução direta nessas conversas
específicas." (e-STJ fl. 16467).

Ademais, como ressaltei na decisão agravada, este Superior Tribunal de
Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que eventual inépcia da
denúncia se supera com a prolação da decisão condenatória. Isso porque, após toda a
análise do conjunto fático-probatório amealhado aos autos ao longo da instrução
criminal, já houve pronunciamento sobre o próprio mérito da persecução penal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ROUBOS QUALIFICADOS. RECEPTAÇÃO.
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INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE ACÓRDÃO
CONDENATÓRIO. MATÉRIA SUPERADA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE
ABSOLUTA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. ABSOLVIÇÃO POR
AUSÊNCIA DE PROVA SUFICIENTE PARA CONDENAÇÃO. REEXAME
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ANÁLISE DAS
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ART. 59 DO CP BEM
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM RELATIVAMENTE À
AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 61, II, "H", DO CÓDIGO PENAL.
FUNDAMENTAÇÃO DIVERSA. FRAÇÃO DE AUMENTO PELA
CONTINUIDADE DELITIVA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS
QUANTO AO NÚMERO DE ABUSOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO
STJ. ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. EXECUÇÃO
IMEDIATA DA PENA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Com a prolação de acórdão condenatório, fica esvaída a análise do
pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia. Isso porque, se, após
toda a análise do conjunto fático-probatório amealhado aos autos ao longo
da instrução criminal, já houve pronunciamento sobre o próprio mérito da
persecução penal (que denota, ipso facto, a plena aptidão da inicial
acusatória), não há mais sentido em se analisar eventual inépcia da
denúncia. A alegação de que tal nulidade é absoluta não pode ensejar o
conhecimento da matéria ante a ausência de comprovação de que as
apontadas causas da inépcia acarretaram prejuízo ao réu.

2. Para entender-se pela absolvição do réu, seria necessário o revolvimento
de todo o conjunto fático-probatório produzido nos autos, providência
incabível na via do recurso especial, consoante o enunciado na Súmula n. 7
do STJ.

[...]

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AgRg no AREsp 60.617/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe .)15/08/2017 24/08/2017

No que tange à alegação de nulidade do acórdão regional por ausência de
fundamentação, verifico que também não assiste razão ao agravante. O fato de o
acórdão ter adotado como razão de decidir os fundamentos da decisão de primeiro
grau não configura ausência de fundamentação, mas técnica de motivação
considerada válida no âmbito desta Corte.

Com efeito, conforme ressaltei na decisão agravada, " pera fundamentação 
relationem é válida, inexiste óbice à utilização de elementos contidos em
manifestações ministeriais ou em sentença, não havendo que se falar em violação aos
princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal pelo emprego

" (AgRg no REsp n. 1.848.688/PR, Quinta Turma, relator Ministro Leopoldoda técnica
de Arruda Raposo, Desembargador Convocado do TJPE, DJe de ).18/2/2020

No mesmo sentido:

AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL
E PENAL. ART. 1º, INCISOS I E II, DA LEI N.º 8.137/1990. VIOLAÇÃO DO
ART. 619 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM.
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POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 93, IX, E 97, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVOS REGIMENTAIS AOS
QUAIS SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não há falar em nulidade do acórdão que utilizou fundamentação
suficiente para solucionar a controvérsia reportando-se expressamente à
ratio decidendi da sentença anteriormente prolatada, na denominada
fundamentação per relationem, não incorrendo, assim, em qualquer
omissão, contradição, ambiguidade ou obscuridade.

2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte,
mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da
Constituição Federal.

3. Agravos regimentais aos quais se nega provimento.

(AgRg no REsp n. 1.304.403/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)6/11/2014 10/12/2014

Ressalte-se, por fim, que o agravante não trouxe qualquer argumento novo
capaz de infirmar os fundamentos expostos na decisão agravada, limitando-se a
reiterar as alegações já apresentadas no recurso especial, as quais foram devidamente
analisadas e afastadas na decisão ora impugnada.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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